
A.
INSTRUÇÕES AOS PROPONENTES
REF. DA PUBLICAÇÃO: ____________________

Ao apresentar uma proposta, a proponente aceita integralmente e sem restrições as condições gerais e especiais que regem o presente contrato como única base do presente processo de concurso, independentemente das suas próprias condições de venda, a que renuncia. O proponente deve estudar atentamente e respeitar todas as instruções, formulários, minutas e modelos, disposições contratuais e especificações contidos no presente processo do concurso. Se o proponente não tiver apresentado, dentro do prazo fixado, todas as informações e todos os documentos necessários, a sua proposta será excluída. Não serão aceites quaisquer reservas na proposta em relação ao processo de concurso. As reservas eventualmente apresentadas implicam a rejeição imediata da proposta, não sendo dado seguimento ao processo de avaliação da mesma.
[Como preencher as presentes instruções aos proponentes:
Os elementos entre <…> devem ser preenchidos com as informações indicadas, em função do processo de concurso em questão. 
As frases entre [ ] só devem ser inseridas quando tal se justifique, enquanto os parágrafos sombreados a cinzento só devem ser alterados em casos excepcionais, em função dos requisitos de determinados processos de concurso. 
Todas as outras partes das presentes instruções não devem, de modo algum, ser alteradas. Não se esqueça de apagar o presente parágrafo e todos os parênteses acima referidos na versão final de cada série de instruções aos proponentes.]
A Parte C do presente processo de concurso contém um glossário dos termos utilizados.

1 Fornecimentos objecto do contrato

1.1 O objecto do contrato é [o fabrico], [a entrega], [a instalação], [a entrada em funcionamento], [a manutenção], [a assistência pós‑venda] pelo adjudicatário dos seguintes produtos:
[descrição geral dos fornecimentos] [indicação da quantidade]

em […..] lote(s) em [indicar o(s) local(is) de entrega dos fornecimentos, DDP/DDU (entregue c/ direitos pagos / entregue sem direitos pagos) e prazo de execução].

1.2 
Os fornecimentos devem corresponder plenamente às especificações técnicas indicadas no processo do concurso (anexo técnico) e, nomeadamente, respeitar os planos, quantidades, modelos, amostras, medidas e outras instruções.

1.3 
[Os fornecimentos descritos enquanto lote(s) nº …… devem ser acompanhados de um “lote” de peças sobresselentes e/ou de consumíveis. Nem o preço unitário nem o preço global das peças sobresselentes figurarão na avaliação da proposta, excepto no caso de o preço unitário ou o número de peças variarem substancialmente entre as várias propostas recebidas. A lista das peças sobresselentes será elaborada pelo proponente tendo em conta a sua experiência profissional e atendendo aos locais de utilização, devendo conter os preços unitários das peças em questão, calculados com base no ponto 11 - infra. Todavia, a Entidade Adjudicante reserva-se o direito de alterar a lista das peças sobresselentes. Quaisquer alterações eventuais serão referidas no contrato.]
1.4 
Os proponentes [são / não são] autorizados a apresentar uma proposta distinta para uma variante para além da presente proposta [precisar as condições que a variante deve preencher]. [As propostas de variantes devem ser constituídas por uma proposta técnica e uma proposta financeira]. 
2 Calendário
	
	DATA
	HORA*

	Reunião de esclarecimento/visita ao local (se for caso disso)
	< Data / Não aplicável >
	< Hora / Não aplicável >

	Data‑limite para solicitar esclarecimento à Entidade Adjudicante
	< 21 dias antes da data‑limite de apresentação das propostas >
	< Hora >

	Data‑limite para a publicação de esclarecimentos pela Entidade Adjudicante
	< Data: 11 dias antes da data‑limite de apresentação das propostas >
	-

	Data‑limite para a apresentação das propostas
	< Data >
	< Hora >

	Sessão de abertura das propostas
	< Data >
	< Hora >

	Notificação da adjudicação ao proponente seleccionado
	<Data: o mais tardar, 90 dias a contar da data‑limite de apresentação das propostas>(
	-

	Assinatura do contrato
	<Data: o mais tardar, 150 dias a contar da data‑limite de apresentação das propostas>(
	-



 * Todas as horas são indicadas na hora local do país da Entidade Adjudicante

( Data provisória

3 Participação

3.1. A participação no concurso está aberta, em igualdade de condições, a todas as pessoas singulares e colectivas dos Estados-Membros da União Europeia e <especificar o programa e os países> e dos países beneficiários do < especificar o programa e os países>, bem como dos países abrangidos pelos regulamentos relativos ao acesso à ajuda externa da Comunidade. Todas as obras, fornecimentos e serviços devem ser originários de um ou mais desses países. 
3.2. Estas condições são aplicáveis a todos os nacionais dos referidos Estados e a todas as entidades jurídicas, sociedades ou agrupamentos de empresas constituídos e regidos pelo direito civil, comercial ou administrativo de qualquer destes países, cuja sede social, administração central ou estabelecimento principal se situe num desses países. As entidades jurídicas, sociedade ou agrupamentos de empresas que apenas tenham a sua sede social num dos Estados em causa devem desenvolver uma actividade que tenha uma ligação efectiva e contínua com a economia desse Estado, devendo os proponentes fornecer prova desse facto. 
3.3. Estas regras são aplicáveis:


a) aos proponentes;


b) aos parceiros num consórcio;


c) aos eventuais sub contratantes .

3.4 As pessoas singulares, sociedades ou empresas que se encontrem nas condições enunciadas na secção 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da Comunidade Europeia não podem candidatar-se à adjudicação de contratos, sob pena de exclusão da participação nos contratos e subvenções em conformidade com as disposições da secção 2.3.5 do referido Guia Prático. Os proponentes ou candidatos culpados de falsas declarações serão, além disso, objecto de sanções financeiras que sejam de um montante equivalente a 10% do valor total do contrato em fase de adjudicação. Esta percentagem pode aumentar para 20 % no caso de reincidência nos cinco anos subsequentes à primeira falta.
3.5
Para poderem participar no presente concurso, os proponentes devem provar à Entidade Adjudicante que satisfazem as condições jurídicas, técnicas e financeiras exigidas e que possuem a capacidade e os recursos necessários para executar eficazmente o contrato.

4 Origem

4.1 Salvo disposição em contrário nas condições especiais, todos os fornecimentos devem ser originários de um Estado‑Membro da União Europeia [ou (precisar países)] ou de um dos países abrangidos pelos regulamentos relativos ao acesso à ajuda externa da Comunidade. A origem das mercadorias deve ser determinada em conformidade com as regras do Código Aduaneiro Comunitário ou estar em conformidade com os acordos internacionais de que o país em causa é signatário.
4.2. Ao apresentar a sua proposta, o proponente deve declarar expressamente que todos os produtos estão conformes com as exigências em matéria de origem e mencionar os respectivos países de origem. Para o efeito, poderá ter de fornecer informações complementares.
5 Tipo de contrato

[preço global / preço unitário / misto].

6 Moeda

As propostas devem ser apresentadas em <euros/moeda nacional>.

7 Lotes

[Se o concurso não estiver dividido em lotes:

O presente concurso não está dividido em lotes:

[Se o concurso estiver dividido em lotes:
7.1 O proponente pode apresentar uma proposta para <um único lote>, / <todos os lotes>.

7.2 Cada lote será objecto de um contrato distinto, sendo as quantidades indicadas para cada lote indivisíveis. O proponente deve apresentar uma proposta respeitante à quantidade total ou às quantidades totais indicadas relativamente a cada lote. As propostas respeitantes a uma parte das quantidades requeridas não serão em caso algum tomadas em consideração. Se ao mesmo proponente forem adjudicados vários lotes, pode ser celebrado um contrato único para o conjunto de lotes adjudicado.
1.3 [Na sua proposta, o proponente pode incluir o desconto global que estaria disposto a conceder caso lhe fossem adjudicados todos ou uma parte dos lotes relativamente aos quais apresentou uma proposta. O desconto deve ser claramente indicado por forma a poder ser anunciado durante a sessão de abertura das propostas].
1.4 O contrato será adjudicado por lotes. No entanto, a Entidade Adjudicante escolherá a solução global mais favorável, tendo em conta os descontos propostos.]

8 Prazo de validade das propostas

8.1. Os proponentes devem manter as suas propostas durante 90 dias a contar da data-limite para a apresentação das propostas.

8.2. Em circunstâncias excepcionais e antes do termo do prazo inicial de manutenção das propostas, a Entidade Adjudicante pode solicitar, por escrito, aos proponentes uma prorrogação desse prazo por um período de 40 dias. Os proponentes que aceitarem esse pedido não podem alterar a sua proposta. Os proponentes que recusarem esse pedido deixam de participar no processo.
O proponente seleccionado deve manter a sua proposta por um período suplementar de 60 dias a contar da data de recepção da notificação da sua selecção. Este período suplementar de 60 dias é adicionado ao período inicial de 90 dias, independentemente da data da referida notificação.
9 Língua da proposta

9.1. A proposta, os documentos relacionados com a proposta e toda a correspondência trocada entre o proponente e a Entidade Adjudicante devem ser redigidos na língua do processo, ou seja, em Português.

Os documentos comprovativos e as brochuras apresentadas pelo proponente podem estar redigidos numa outra língua, desde que sejam acompanhados de uma tradução para a língua do processo. Para efeitos de interpretação da proposta, prevalece a língua do processo. 
10  Apresentação das propostas

10.1. As propostas devem ser recebidas antes da data-limite de recepção das propostas especificada na carta de convite à apresentação de propostas, devem incluir todos os documentos indicados no ponto 11 das presentes instruções e ser enviadas para o seguinte endereço:
< endereço postal completo >

As propostas devem satisfazer as seguintes condições:

10.2. Ser apresentadas sob a forma de um original, ostentando a menção “original”, e <…> cópias, assinadas da mesma forma que o original e ostentando a menção “cópia”. [ outras indicações sobre a apresentação das propostas]
10.3. Ser recebidas em […………..] até […..] (data e hora), por correio registado com aviso de recepção ou entregues em mão, contra um recibo assinado por [………………..] ou pelo seu representante.

10.4. Ser apresentadas, juntamente com os anexos e os documentos comprovativos, num envelope lacrado, ostentando unicamente as seguintes indicações:

a)
o endereço acima referido;
b)
a referência do presente concurso (ou seja, <referência de publicação>);
c)
se for caso disso, os números dos lotes relativamente aos quais é apresentada uma proposta;
d)
a menção "Abrir unicamente na sessão de abertura das propostas" na língua do processo do concurso e <frase equivalente na língua local>;
e)
o nome do proponente.
A proposta técnica e a proposta financeira devem ser ambas colocadas no mesmo envelope lacrado, que deve ser seguidamente inserido num segundo envelope / embalagem lacrado/a, excepto se o seu volume obrigar à apresentação separada de cada lote separadamente.
11 Conteúdo das propostas

Todas as propostas apresentadas devem satisfazer os requisitos do processo do concurso e compreender:

Parte 1: Proposta técnica
· uma descrição minuciosa dos fornecimentos objecto do concurso em conformidade com as especificações técnicas, incluindo, se for caso disso,  toda a documentação solicitada;

·  [uma lista dos consumíveis e das peças sobresselentes recomendadas pelo fabricante];
· [uma proposta de assistência pós-venda durante … anos];

· [uma proposta de formação (indicar as necessidades em matéria de formação)];

· [propostas técnicas relacionadas com os serviços conexos].  
A proposta técnica deve ser apresentada com base na minuta correspondente (Anexo III*, proposta técnica) a que podem ser acrescentadas  folhas para a apresentação dos pormenores necessários.

Parte 2: Proposta financeira
· Uma proposta financeira calculada numa base de [DDP/DDU] 
 para os fornecimentos objecto do concurso, incluindo se for caso disso:

· 
[proposta financeira relativa às peças sobresselentes e consumíveis para ... anos] (lista de preços discriminada por itens)

·     [proposta financeira relativa à assistência pós-venda durante … anos];

· 
[proposta financeira relativa à formação];

· [proposta financeira relativa aos serviços conexos].

A proposta financeira deve ser apresentada com base na minuta correspondente (Anexo IV*, repartição do orçamento) a que podem ser acrescentadas folhas para a apresentação dos pormenores necessários

· [uma versão electrónica, em formato Excel, da proposta financeira. ]

Parte 3: Documentação:
A apresentar com base nas minutas em anexo*:

· [Garantia da proposta, no valor de (especificar o montante previsto no ponto 11 do anúncio de concurso)] [facultativo para os concursos locais];

· O formulário da proposta para um contrato de fornecimento devidamente preenchido, incluindo a declaração do proponente do seu ponto 7 (a subscrever por cada parceiro no consórcio);

· Os dados referentes à conta bancária para depósito dos pagamentos (ficha de identificação financeira) (Se já tiver celebrado um contrato com a Comissão Europeia, em vez da ficha de identificação financeira, o proponente pode, quer indicar o número da sua ficha de identificação financeira, quer fornecer uma cópia da ficha anteriormente entregue, a não ser que entretanto os dados dela constantes se tenham alterado).

· A ficha de identificação jurídica e os documentos comprovativos conexos (Se já tiver celebrado um contrato com a Comissão Europeia, em vez da ficha de identificação jurídica, o proponente pode, quer indicar o número da sua ficha de identificação jurídica, quer fornecer uma cópia da ficha anteriormente entregue, a não ser que entretanto os dados dela constantes se tenham alterado).

Três exemplares dos seguintes documentos:

· Uma descrição da organização da garantia proposta que deve estar em conformidade com as condições estipuladas no artigo 32º das condições gerais;

· [Se for exigida uma garantia comercial: Uma descrição da organização da garantia comercial proposta que deve estar em conformidade com as condições estipuladas no artigo 32º das condições gerais]
· Uma declaração do proponente relativa à origem dos fornecimentos objecto do concurso (ou outras provas de origem).

· Assinatura devidamente autorizada. Um documento oficial (estatutos, procuração, declaração notarial, etc.) que comprove que a pessoa que assina em nome da empresa/joint venture/consórcio está legalmente autorizada para o efeito.
· (Outros)

Observações:


Os proponentes devem respeitar a ordem de apresentação dos documentos, minutas e formulários da proposta.


No Anexo * figuram os formulários e minutas do processo de concurso  que estão igualmente disponíveis no seguinte endereço Internet http://ec.europa.eu/comm/europeaid/tender/gestion/index_en.htm.

12 Preços

12.1. Considera-se que, antes de apresentarem a(s) sua(s) proposta(s), os proponentes se asseguraram de que as mesmas eram correctas e completas, tiveram em conta os todos os aspectos necessários para assegurar uma completa e correcta execução do contrato e incluíram todos os custos nas suas tarifas e preços.

12.2. Consoante os fornecimentos propostos são fabricados localmente ou importados para o país da Entidade Adjudicante, os proponentes devem indicar, por lote, os preços unitários (e globais) relativos às suas propostas numa das seguintes bases:

a)
para os fornecimentos fabricados localmente, os preços unitários e globais indicados devem ser os preços de entrega no local de destino e respeitar as condições acima indicadas, com excepção de todos os encargos fiscais internos aplicáveis ao respectivo fabrico e venda;
b)
para os fornecimentos importados para o país da Entidade Adjudicante, os preços unitários e globais indicados devem ser os preços de entrega no local de destino e respeitar as condições acima indicadas, com excepção de todos os direitos e impostos aplicáveis na importação e do IVA, de que estão isentos.
[ a especificar em função da situação da Entidade Adjudicante e do programa]

12.3. Independentemente da origem dos fornecimentos, o contrato fica isento dos impostos de selo e de registo.

12.4. Os preços do contrato são fixos e não passíveis de revisão.

13 Informações adicionais antes do termo do prazo de apresentação das propostas

A documentação do concurso deve ser suficientemente clara para evitar que os proponentes tenham de solicitar informações complementares no decurso do processo de concurso. Se a Entidade Adjudicante, por sua própria iniciativa ou em resposta a um pedido de um eventual proponente, fornecer informações complementares relativamente ao processo do concurso, deve simultaneamente comunicar por escrito essas informações a todos os outros proponentes.
Os proponentes podem formular as suas perguntas por escrito, para o endereço abaixo indicado, o mais tardar, 21 dias antes da data-limite de apresentação das propostas, precisando a referência de publicação e a designação do contrato:

< Nome da pessoa de contacto
Endereço
Fax
E-mail>
Qualquer esclarecimento relativo ao processo do concurso será publicado no sítio Internet do EuropeAid, o mais tardar, 11 dias úteis antes do termo do prazo para apresentação das propostas. Após essa data, não serão prestados quaisquer esclarecimentos.
Os potenciais proponentes que tentem entrar pessoalmente em contacto com a Entidade Adjudicante e/ou a Comissão Europeia durante o período do concurso poderão ser excluídos do processo de concurso.

14 Reunião de esclarecimento/ visita ao local

Alternativa 1
14.1
Não está prevista qualquer reunião de esclarecimento / visita ao local.
Alternativa 2


14.1. Será realizada uma reunião de esclarecimento / visita ao local em < data pelo menos 21 dias antes da data-limite de apresentação das propostas > às < horas > em < endereço> a fim de responder às questões sobre o processo do concurso enviadas por escrito ou levantadas durante a reunião. Será lavrada uma acta da reunião, que será publicada no sítio Internet do EuropeAid - juntamente com eventuais esclarecimentos em resposta a questões formuladas por escrito que não tenham sido respondidas durante a reunião - a todos os proponentes, o mais tardar, 11 dias úteis antes do termo do prazo para apresentação das propostas. Não serão dados mais esclarecimentos depois dessa data. Os proponentes devem suportar todos os custos resultantes da participação em tal reunião.


14.2. Durante o período do concurso, não são autorizadas outras visitas individuais pelos potenciais proponentes, para além da visita ao local organizada para todos os potenciais proponentes.
15 Alteração ou retirada de propostas

15.1. Os proponentes podem alterar ou retirar as suas propostas, mediante notificação por escrito antes do termo do prazo para apresentação das propostas referido no ponto 10.1. As propostas não podem ser alteradas uma vez terminado o prazo para a sua apresentação. A retirada de uma proposta é incondicional e implica o fim de toda a participação no concurso.
15.2. Qualquer notificação de alteração ou de retirada de uma proposta deve ser elaborada, e apresentada em conformidade com o disposto no ponto 10, devendo o envelope exterior ostentar a menção "Alteração" ou "Retirada", consoante o caso.
15.3. Nenhuma proposta pode ser retirada no período compreendido entre a data-limite para apresentação das propostas referida no ponto 10.1 e o termo do prazo de manutenção das propostas. A retirada de uma proposta durante esse período pode implicar a perda da garantia da proposta. 
16 Custos de elaboração das propostas

Não serão reembolsados quaisquer custos incorridos pelo proponente com a elaboração e apresentação da proposta. Os referidos custos serão inteiramente suportados pelo proponente.
17 Propriedade das propostas

A Entidade Adjudicante conserva a propriedade de todas as propostas recebidas no âmbito do presente concurso. Consequentemente, os proponentes não têm direito à restituição das suas propostas.
18 Empresa comum ou consórcio

18.1. Se o proponente for uma empresa comum ou um consórcio constituído por duas ou mais pessoas, a proposta deve ser única com vista a obter um único contrato, cada pessoa deve assinar a proposta e é solidariamente responsável pela mesma, bem como por um eventual contrato que dela possa resultar, devendo uma das pessoas ser designada para agir como chefe, com poderes para vincular a empresa comum ou o consórcio. A composição da empresa comum ou do consórcio não pode ser alterada sem o consentimento prévio da Entidade Adjudicante.
18.2. A proposta só pode ser assinada pelo representante da empresa comum ou do consórcio se este tiver sido expressamente mandatado, por escrito, para o efeito pelos membros da empresa comum ou do consórcio, devendo o contrato ou acto notarial que confere esse mandato ser apresentado à Entidade Adjudicante em conformidade com o ponto 11 das presentes instruções ao proponente. Todas as assinaturas devem ser autenticadas em conformidade com a legislação e regulamentação nacionais de cada membro da empresa comum ou parceiro do consórcio juntamente com as procurações que estabelecem, por escrito, que os signatários da proposta estão autorizados a assumir compromissos em nome dos membros da empresa comum ou do consórcio. Cada membro da empresa comum ou do consórcio deve apresentar a prova exigida no ponto 3.5 como se fosse, ele próprio, o proponente.
19 Abertura das propostas

19.1. A abertura e exame das propostas destina-se a verificar se as propostas estão completas, se as garantias exigidas nos termos do concurso foram apresentadas, se os documentos foram devidamente assinados e se as propostas estão, de uma forma geral, em ordem.

19.2. As propostas serão abertas em sessão pública no dia [data], às [... ...] hora local, em [endereço], pela comissão de avaliação nomeada para o efeito. A comissão de avaliação lavrará uma acta da sessão, que poderá ser consultada pelos proponentes que o solicitem.
19.3. Na sessão de abertura das propostas, serão anunciados os nomes dos proponentes, os preços das propostas, os descontos oferecidos, as notificações por escrito de alteração ou retirada de propostas, a existência da garantia da proposta exigida e quaisquer outras informações que a Entidade Adjudicante considere adequadas.

19.4. Depois da sessão pública de abertura das propostas, não serão fornecidas quaisquer informações relativamente à análise, esclarecimento, avaliação ou comparação das propostas ou a recomendações relativas à adjudicação do contrato.

19.5. No interesse da transparência e da igualdade de tratamento, os candidatos podem ser convidados, unicamente mediante pedido por escrito por parte da comissão de avaliação, a apresentar esclarecimentos num prazo razoável fixado pela comissão de avaliação. Tal pedido de esclarecimento não pode ter por objectivo a correcção de erros formais ou de restrições importantes que afectem a execução do contrato ou que falseiem a concorrência.
19.6. Qualquer tentativa por parte de um proponente no sentido de influenciar de qualquer modo a comissão de avaliação durante o processo de análise, esclarecimento, avaliação ou comparação das propostas, tendo em vista obter informações sobre o andamento do processo ou influenciar a Entidade Adjudicante no que se refere à decisão relativa à adjudicação do contrato, dará origem à exclusão imediata da sua proposta.

19.7. A Entidade Adjudicante conservará todas as propostas recebidas após a data-limite de apresentação das propostas fixada no anúncio de concurso ou nas presentes instruções. As garantias conexas serão devolvidas aos proponentes, a seu pedido. A Entidade Adjudicante não assume qualquer responsabilidade pelo atraso na entrega das propostas. As propostas recebidas fora do prazo serão rejeitados e não serão avaliadas.
20 Avaliação das propostas

20.1. Exame da conformidade administrativa das propostas.

Nesta fase, pretende‑se determinar se as propostas respeitam substancialmente os requisitos do processo do concurso. Considera‑se que uma proposta é conforme quando respeita todas as condições, modalidades e especificações previstas no processo do concurso, sem desvios nem reservas importantes. 
Consideram-se desvios ou reservas importantes os desvios ou reservas que afectem o âmbito, a qualidade ou a execução do contrato, que difiram em grande medida do processo do concurso, que limitem os direitos da Entidade Adjudicante ou as obrigações do proponente decorrentes do contrato ou que afectem injustamente a posição competitiva dos proponentes que apresentaram propostas conformes. As decisões relativas ao facto de uma proposta não ser conforme devem ser devidamente justificada nas actas da comissão de avaliação.
Serão imediatamente excluídas as propostas que não forem conformes ao processo do concurso e que não possam tornar-se subsequentemente conformes mediante uma correcção ou eliminação do desvio ou reserva.

20.2. Avaliação técnica


Após a avaliação da conformidade administrativa das propostas, a comissão de avaliação pronuncia-se sobre a conformidade técnica de cada proposta, classificando-a como tecnicamente conforme ou como tecnicamente não‑conforme.


Nesta fase, são avaliadas as qualificações mínimas exigidas (ver critérios de selecção indicados no ponto 16 do anúncio de concurso). 
[Quando os contratos incluem a prestação de serviços pós-venda e/ou de formação, a qualidade técnica de tais serviços é igualmente avaliada, indicando SIM/NÂO relativamente aos critérios especificados no processo de concurso].
20.3. A fim de facilitar a análise e a avaliação das propostas, a comissão de avaliação pode solicitar individualmente a cada proponente esclarecimentos sobre a sua proposta, incluindo discriminações dos preços. O pedido de esclarecimento e a respectiva resposta devem ser enviados exclusivamente por escrito e não poderá ter por objectivo obter, oferecer ou autorizar qualquer alteração de fundo da proposta, excepto tendo em vista confirmar a correcção de erros aritméticos detectados durante a avaliação das propostas nos termos do ponto 20.4. As decisões relativas ao facto de uma proposta não ser conforme do ponto de vista técnico devem ser devidamente justificadas nas actas da comissão de avaliação.
20.4. Avaliação financeira

a)
As propostas que tenham sido consideradas tecnicamente conformes, serão verificadas tendo em vista detectar eventuais erros aritméticos nos cálculos ou nas adições. A comissão de avaliação corrigirá os referidos erros do seguinte modo:

- em caso de discrepância entre os montantes indicados em algarismos e os montantes indicados por extenso, prevalecem estes últimos;


- excepto no que respeita aos contratos por preço global, em caso de discrepância entre um preço unitário e o montante total obtido pela multiplicação desse preço unitário pela quantidade prevista, prevalece o preço unitário.

b) 
Os montantes corrigidos desta forma são vinculativos para o proponente. Caso o proponente não aceite tal correcção, a sua proposta será excluída.
20.5. Variantes

[Se não forem autorizadas variantes: 
< Não são aceites variantes.> ]
[Se forem autorizadas variantes:

<Os proponentes devem apresentar uma proposta conforme aos requisitos do processo do concurso. Caso o convite à apresentação de propostas preveja a possibilidade de apresentação de variantes, as especificações técnicas e a grelha de avaliação devem especificar o objecto, os limites e as condições de base que lhes são aplicáveis. Caso o deseje, o proponente pode apresentar propostas de variantes técnicas. A Entidade Adjudicante só terá em conta a proposta de variante incluída na proposta conforme aos requisitos técnicos mínimos.
As propostas relativas a variantes devem fornecer todos os elementos que permitam a sua avaliação completa, incluindo as peças desenhadas, os cálculos, as especificações técnicas, a discriminação dos preços e os métodos propostos. A apresentação de qualquer variante deve incluir:
a)
uma proposta distinta para a variante; 
b)
uma demonstração das vantagens da variante relativamente à solução prevista, incluindo uma justificação quantificada das eventuais vantagens económicas e/ou técnicas; 
c)
as peças desenhadas e as especificações previstas no que respeita à solução de base que não sejam afectadas pela variante; 
d)
as peças desenhadas e as especificações afectadas pela variante; 
e)
uma nota de carácter técnico sobre a concepção da variante e, se for caso disso, as peças desenhadas e os cálculos.
Os preços que figuram na discriminação do preço da proposta devem basear-se nos elementos especificados no processo do concurso [o proponente deve especificar claramente, na sua proposta de variante, as adições e subtracções a efectuar relativamente aos preços em questão, caso a variante e sua especificidade sejam aceites pela Entidade Adjudicante. No caso dos contratos por preço global, o proponente deve apresentar uma discriminação dos elementos do preço global alterados pela variante. No caso dos contratos por preços unitários, o proponente deve apresentar um mapa das qualidades de trabalho tal como alterado pela variante.>]
20.6. Critérios de adjudicação

Usar em todos os casos salvo quando uma derrogação foi concedida a fins do uso de critérios de adjudicação diferentes (ver a seguir): [o único critério de adjudicação será o preço. O contrato será adjudicado à proposta conforme de preço mais baixo].
 

[Em casos excepcionais de contratos de fornecimentos que implicam a prestação de serviços complexos (mediante derrogação dos serviços da Comissão), poderá ser escolhida a proposta conforme economicamente mais vantajosa No processo de concurso devem ser especificados  os critérios utilizados, assim como a respectiva ponderação.]
21  Assinatura do contrato e garantia de execução

21.1 O proponente seleccionado será informado por escrito de que a sua proposta foi escolhida (notificação da adjudicação do contrato).  Antes de a Entidade Adjudicante assinar o contrato com o proponente seleccionado, este último deve apresentar as provas documentais ou uma declaração requeridas em conformidade com a legislação do país em que a empresa está estabelecida (ou as diferentes empresas estão estabelecidas, no caso de um consórcio), comprovativas de que não se encontra em nenhuma das situações de exclusão previstas na secção 2.3.3 do o Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da Comunidade Europeia. As referidas provas ou documentos não podem ter uma data de validade que exceda 1 ano a data-limite para a entrega da proposta. Além disso, o proponente seleccionado deve apresentar uma declaração sob compromisso de honra pela qual ateste que após a data da emissão das referidas provas não se verificou qualquer alteração da sua situação. (Facultativo para contratos de valor inferior a 50 000 euros)]
21.2 [O proponente seleccionado deve igualmente apresentar as provas da sua situação financeira e económica e da capacidade técnica e profissional de acordo com os critérios de selecção aplicáveis no presente convite à apresentação de propostas especificados no ponto 16 do anúncio de concurso, assim como as provas documentais referidas nas secções 2.4.12.1.3 e 2.4.12.1.4 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da Comunidade Europeia]. (Facultativo para contratos de valor inferior a 150 000 euros. Contudo se esta opção é retida, neste caso, não podem ser efectuados qualquer pré-financiamentos salvo se uma garantia dum montante equivalente é fornecida)]
21.3 [Se o proponente seleccionado não fornecer as provas da sua situação financeira e económica e da capacidade técnica e profissional no prazo de 15 dias de calendário, a contar da data da notificação da adjudicação do contrato, ou se se verificar que prestou falsas declarações, a adjudicação do contrato será considerada nula e sem efeitos. Neste caso, a Entidade Adjudicante pode adjudicar o contrato a outro proponente ou anular o processo de concurso.] (Facultativo para contratos de valor inferior a 50 000 euros)]
21.4  A Entidade Adjudicante reserva-se o direito de alterar as quantidades especificadas relativamente ao(s) lote(s) nº […] num intervalo de 100%. O aumento ou a diminuição do valor total dos fornecimentos resultante da alteração das quantidades não pode ser superior a 25% do preço do contrato na data da sua adjudicação e durante o seu período de validade. Os preços unitários utilizados na proposta são aplicáveis às quantidades encomendadas de acordo com a alteração.
21.5
O proponente seleccionado dispõe de 30 dias, a contar da data da recepção do contrato já assinado pela Entidade Adjudicante, para o assinar, datar e devolver à Entidade Adjudicante, acompanhado da garantia de execução correspondente. Uma vez assinado o contrato pelo proponente seleccionado, este passa a ser o adjudicatário e o contrato entra em vigor.
21.6
Caso o proponente seleccionado não assine nem devolva o contrato, acompanhado da garantia financeira exigida, no prazo de 30 dias a contar da recepção da notificação, a Entidade Adjudicante pode anular a aceitação da proposta, sem prejuízo da retenção da garantia da proposta, de qualquer dos seus direitos de indemnização ou acção judicial relativamente ao incumprimento por parte do proponente seleccionado, não tendo este último qualquer direito de indemnização relativamente à Entidade Adjudicante.

21.7
A garantia de execução prevista nas condições gerais é fixada <inserir uma percentagem entre 5% e 10% do valor do contrato mencionado no anuncio de concurso, e deve ser apresentada com base na minuta anexa ao processo de concurso. A referida garantia será liberada no prazo de 45 dias a contar da data do auto de recepção definitiva pela Entidade Adjudicante, com excepção do montante relativo à assistência pós-venda.
22 [Garantia da proposta


A garantia da proposta prevista no artigo 11º é fixada em <montante>, deve ser apresentada com base na minuta anexa ao processo de concurso, e permanecer válida, pelo menos, por 45 dias após o termo do prazo de validade da proposta. A garantia da proposta prestada pelos proponentes preteridos será liberada quando do envio da carta de notificação desse facto aos proponentes preteridos em causa.  A garantia da proposta prestada pelo proponente seleccionado será liberada quando da assinatura do contrato, se a garantia de execução já tiver sido prestada.  (A garantia da proposta é facultativa nos procedimentos de concurso público local)

Para montantes inferiores ou iguais a 150.000€ e por constatação de critérios objectivos tal como o tipo e valor do mercado, pode ser decidido de não exigir tal garantia.
23  Cláusulas deontológicas

23.1. Qualquer tentativa da parte de um candidato ou de um proponente no sentido de obter informações confidenciais, concluir acordos ilícitos com os seus concorrentes ou influenciar a comissão de avaliação ou a Entidade Adjudicante no decurso do processo de análise, de esclarecimento, de avaliação ou de comparação das propostas dará origem à rejeição da sua candidatura ou proposta, podendo conduzir à imposição de sanções administrativas.

23.2. Salvo autorização prévia, por escrito, da Entidade Adjudicante, o adjudicatário, o seu pessoal e qualquer outra sociedade a que o adjudicatário esteja associado ou ligado não podem prestar outros serviços, executar obras ou efectuar outros fornecimentos no âmbito do projecto, inclusive a título acessório ou em regime de subcontratação. Esta proibição é igualmente aplicável a outros projectos que, devido à natureza do contrato, possam dar eventualmente origem a um conflito de interesses no que respeita ao adjudicatário.
23.3. Quando da apresentação da sua candidatura ou da sua proposta, o candidato ou o proponente deve declarar, por um lado, que não existe nenhum potencial conflito de interesses e, por outro, que não tem nenhuma ligação específica com outros proponentes ou outras partes que participam no projecto. Caso surja uma tal situação no decurso da execução do contrato, o adjudicatário deve comunicar imediatamente esse facto à Entidade Adjudicante.
23.4. O adjudicatário deve sempre agir com imparcialidade e como conselheiro leal, em conformidade com o código deontológico da sua profissão. Abster-se-á de prestar declarações públicas sobre o projecto ou os serviços, sem autorização prévia da Entidade Adjudicante. Não pode, de modo algum, vincular a Entidade Adjudicante sem o consentimento prévio, por escrito, desta última.
23.5. Durante a execução do contrato, o adjudicatário e o respectivo pessoal devem respeitar os direitos humanos e comprometer-se a respeitar as práticas políticas, culturais e religiosas do país beneficiário.

23.6. O adjudicatário não pode aceitar nenhum pagamento relacionado com o contrato que nele não esteja previsto. O adjudicatário e o seu pessoal devem abster-se de exercer qualquer actividade ou de beneficiar de qualquer vantagem incompatível com as suas obrigações para com a Entidade Adjudicante.
23.7. O adjudicatário e o seu pessoal são obrigados a manter o segredo profissional durante todo o período do contrato e após a sua conclusão. Todos os relatórios e documentos elaborados ou recebidos pelo adjudicatário são confidenciais.
23.8. A utilização pelas partes contratantes de todos os relatórios e documentos por elas elaborados, recebidos ou apresentados durante a execução do contrato, é regulada pelo contrato.

23.9. O adjudicatário abster-se-á de estabelecer qualquer relação que possa comprometer a sua independência ou a do seu pessoal. Caso não conserve a sua independência e desse facto resulte um prejuízo para a Entidade Adjudicante, esta última pode, independentemente do prejuízo sofrido, rescindir o contrato, sem notificação prévia e sem que o adjudicatário tenha direito a qualquer indemnização.
23.10. A Comissão reserva-se o direito de suspender ou anular o financiamento dos projectos caso sejam detectadas quaisquer práticas de corrupção em qualquer fase do processo de adjudicação do contrato ou durante a execução do contrato e a Entidade Adjudicante não tome todas as medidas adequadas para corrigir a situação. Nos termos da presente disposição, por “práticas de corrupção”, entende-se qualquer oferta de suborno, prenda, gratificação ou comissão, a título de incentivo ou de recompensa, para que alguém realize ou se abstenha de realizar actos relacionados com a adjudicação de um contrato ou com a execução de um contrato já celebrado com a Entidade Adjudicante.
23.11. Caso se verifique que a adjudicação ou a execução de um contrato deu origem a despesas comerciais extraordinárias, a respectiva proposta pode ser excluída ou o contrato rescindido.

23.12. Tais despesas comerciais extraordinárias são as comissões não mencionadas no contrato principal ou não resultantes de um contrato celebrado correctamente e conexo com o contrato principal, as comissões não pagas em contrapartida da prestação de um serviço efectivo e legítimo, as comissões pagas num paraíso fiscal, as comissões pagas a um beneficiário não claramente identificado ou as comissões pagas a uma sociedade que apresente todas as características de uma sociedade de fachada.

23.13. O adjudicatário do contrato compromete-se a fornecer à Comissão, mediante pedido desta última, todos os documentos justificativos relacionados com as condições de execução do contrato. A Comissão Europeia pode realizar todos os controlos documentais ou no terreno que considere necessários para obter provas, em caso de suspeita de despesas comerciais extraordinárias.
23.14. Os adjudicatários de contratos relativamente aos quais se prove terem financiado despesas comerciais extraordinárias relacionadas com projectos financiados pela Comunidade Europeia ficam sujeitos, em função da gravidade dos factos provados, à rescisão dos seus contratos, ou a serem definitivamente excluídos do benefício de financiamentos comunitários.

24 Anulação do processo de concurso

Em caso de anulação de um processo de concurso, todos os proponentes devem ser notificados da anulação pela Entidade Adjudicante. Quando o concurso for anulado antes da sessão de abertura das propostas, os envelopes lacrados que ainda não tenham sido abertos devem ser devolvidos aos proponentes nesse estado.
O concurso pode ser anulado nos seguintes casos:

· O concurso revelou-se infrutífero, ou seja, não surgiu qualquer proposta suficientemente meritória a nível qualitativo e/ou financeiro para poder ser aprovada ou não foi apresentada nenhuma proposta;

· Se os elementos técnicos ou económicos do projecto tiverem sido substancialmente alterados;

· Circunstâncias excepcionais ou de força maior impossibilitam a execução normal do contrato;

· Todas as propostas tecnicamente conformes ultrapassam os recursos financeiros disponíveis;

· Se registaram irregularidades graves no processo, nomeadamente irregularidades que impediram uma concorrência leal.

25
Vias de recurso

Os proponentes que se considerem lesados por um erro ou uma irregularidade cometidos no âmbito de um processo de selecção ou de adjudicação, podem reclamar directamente para a Entidade Adjudicante. A Entidade Adjudicante deve responder no prazo de 90 dias a contar da data de recepção da reclamação. Se este procedimento não for bem sucedido, o proponente pode recorrer:
Quando a Comissão Europeia não é autoridade adjudicante : 
 [Ao ser informada de tal queixa, deve comunicar o seu parecer à Entidade Adjudicante e, na medida do possível, promover uma solução amigável entre o  proponente que reclamou e a Entidade Adjudicante. Se esta solução não for possível, o proponente pode recorrer aos processos previstos na legislação nacional do Beneficiário.
Quando a Comissão Europeia é autoridade adjudicante : 
O proponente pode recorrer em conformidade com os procedimentos previstos na legislação comunitária. Os cidadãos europeus têm, além disso, o direito de apresentar as suas queixas ao Provedor de Justiça Europeu que  investiga as queixas relacionadas com casos de má administração por parte das instituições da Comunidade Europeia
 [O ponto 26 será inserido somente no caso dos procedimentos centralizados.]

[26
Protecção de dados

Todos os dados pessoais (nome, endereço, CV, etc.) serão tratados em conformidade o Regulamento (CE) nº 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 2000, relativo à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados.  As respostas às perguntas constantes do convite à apresentação de propostas são necessárias para avaliar a sua proposta e serão utilizadas exclusivamente para esse fim pelo serviço responsável pelo programa em causa. Mediante pedido, os seus dados pessoais podem ser-lhe enviados a fim de os poder corrigir ou completar. Para qualquer esclarecimento relativo aos dados pessoais, deve contactar o serviço da Comissão indicado para a entrega das propostas. Os proponentes podem apresentar queixas relativamente ao tratamento dos seus dados pessoais junto do Autoridade Europeia para a Protecção de Dados (JO L 8 de 12.1.2001).]
A Entidade Adjudicante não é, em caso algum, obrigada a indemnizar por eventuais danos (incluindo os danos por lucros cessantes) relacionados com a anulação do concurso, mesmo que a Entidade Adjudicante tenha sido alertada para essa eventualidade. A publicação de um anúncio de concurso não vincula a Entidade Adjudicante no que respeita à execução do programa ou projecto anunciado.
� DDP/DDU (entregue c/ direitos pagos / entregue sem direitos pagos).
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